Comarca de São João de Meriti - 1ª Vara Criminal
Juíza: Yedda Christina Ching San Filizzola Assuncao
Processo nº 0002840-88.2015.8.19.0054
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs ação penal em face de MAICON DO CARMO RAMOS, devidamente qualificado nos autos, dando-o, inicialmente, como incurso nas penas dos artigos 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 e artigo 16, caput, da Lei 10.826/03, na forma do artigo 69 do Código Penal, pelo comportamento ilícito descrito na denúncia constante de fls. 2A/2C, sendo mais adiante, às fls. 117/118, aditada a denúncia objetivamente, para acrescentar a infração penal tipificada no artigo 35, da Lei nº 11.343/2006. Assim, está o denunciado incurso nas penas dos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006 e artigo 16, caput, da Lei 10.826/03, na forma do artigo 69 do Código Penal. A peça inicial acusatória veio instruída com os autos do procedimento policial nº 054-00966/2015, do qual constam as seguintes peças principais: auto de prisão em flagrante delito, fl. 04; registro de ocorrência nº 054-00966/2015, fls. 05/06; termo de declaração do policial militar André Barbosa Cabral, fl. 07; termo de declaração do policial militar Marcelo Antonio Moreira Gonçalves, fl. 08; auto de apreensão da substância entorpecente, arma de fogo BERSA (Pistola), calibre 9mm, munição, Rádio Comunicador e valor financeiro em espécie (R$ 2,00), fl. 14; e laudo de exame de substância entorpecente, fl. 15. Decisão convertendo a prisão em flagrante do acusado em prisão preventiva à fls. 48/49. Resposta do acusado às fls. 79/82, repudiando os termos da pretensão acusatória. Decisão regularizando o feito às fls. 94/95, recebendo a denúncia e designando audiência de instrução e julgamento. Laudo de exame de descrição de material às fls. 98/99, relativo ao rádio transmissor apreendido em poder do réu, apresentando no momento do exame aparentes condições de uso. Laudo definitivo de exame de entorpecente à fl. 107, identificando 79,39 gramas de cocaína em pó. Audiência de instrução e julgamento realizada nos termos de fls. 108/109, sendo ouvida 01 (uma) testemunha arrolada pela acusação, insistindo o Ministério Público na oitiva da outra testemunha ausente. Audiência de instrução e julgamento, em continuação, às fls. 117/120, oportunidade em que foi ouvida a testemunha André Barbosa Cabral (fl. 119). Na ocasião, pelo Ministério Público foi proposto o aditamento à denúncia, para acrescentar o fato típico previsto no artigo 35, da Lei nº 11.343/2006, ao acusado, o qual foi recebido pelo Juízo, após a manifestação defensiva. Ato contínuo foi realizado o interrogatório do acusado, tudo através do método audiovisual, conforme Resolução do TJ/OE n°14/2010. Laudo de exame em arma de fogo e munições às fls. 123/125, classificando a arma de fogo apreendida em poder do réu como sendo de uso restrito, de acordo com o Decreto 3.665/2000, apresentando a mesma capacidade para produzir disparos (tiros). Alegações finais do Ministério Público às fls. 127/132, postulando pela condenação do réu pela prática dos crimes descritos nos artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006, e artigo 16, caput, da Lei 10.826/2003, na forma do artigo 69 do Código Penal. Alegações finais em favor do acusado às fls. 134/143, arguindo a nulidade do aditamento à denúncia ofertado pelo Ministério Público, sob o argumento de inexistência de qualquer fato novo que justificasse o oferecimento e recebimento do aditamento em questão. Pugna pelo reconhecimento da inépcia quanto à imputação do delito descrito no artigo 35, da Lei nº 11.343/2006, ressaltando que a peça acusatória sequer descreve a existência de associação estável e permanente para a prática de tal delito. Ressalta, ainda, a falta de elementos probatórios quanto aos delitos previstos nos artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006, pelo quer deve ser o réu absolvido com fulcro no inciso VII, do artigo 386, do CPP. Com relação à arma de fogo apreendida, em se reconhecendo a ocorrência de tráfico, é imperioso reconhecer que a arma de fogo estava sendo empregada absolutamente dentro do contexto fático do tráfico, de forma a configurar a causa de aumento de pena prevista no inciso IV, do artigo 40, da Lei de Drogas. Ressalta, finalmente, a menoridade relativa do acusado à época dos fatos. Postula pela aplicação do parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, em seu grau máximo, caso não se entenda pela absolvição do acusado, além da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de atribuição ao denunciado MAICON DO CARMO RAMOS, dos crimes previstos nos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006, e artigo 16, caput, da Lei nº 10.826/2003, na forma do artigo 69 do Código Penal, isto porque a peça acusatória relata que no dia 01/02/2015, por volta das 16:20 horas, no Complexo da Igrejinha, Sumaré, nesta Comarca de São João de Meriti - RJ, o denunciado, com vontade livre e consciente, transportava, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para fins de tráfico, a substância entorpecente periciada conforme laudo definitivo constante de fl. 107, apreendida em poder do acusado, conforme auto de apreensão de fl. 14, distribuída em 153 (cento e cinquenta e três) embalagens plásticas, capaz de determinar dependência física ou psíquica, conforme descrito no mencionado laudo técnico. Com o acusado também foi apreendido um rádio transmissor e o valor financeiro em espécie de R$ 2,00 (dois reais). Relata a denúncia, ainda, que nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado, livre e conscientemente transportava arma de fogo de uso restrito, conforme auto de apreensão de fl. 14, devidamente periciada na forma do laudo técnico juntado às fls. 123/125, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. A dinâmica do evento, segundo a peça acusatória e aditamento ofertado pelo Ministério Público às fls. 117/118, juntamente com os objetos apreendidos, quais sejam: drogas, rádio comunicador, arma, munição e componentes, revelam, também, que o ora denunciado, com vontade livre e consciente, associou-se à facção criminosa denominada ´Comando Vermelho´, que exerce o domínio do tráfico ilícito de entorpecentes, na área em que foi efetivada a prisão do réu em flagrante delito. Primeiramente, com relação ao crime descrito no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, após a análise de todo o processado, verifico que a existência de tal delito restou devidamente comprovada através do laudo definitivo de exame de entorpecente, carreado aos autos à fl. 107, afirmando ser Cloridrato de Cocaína, o material apreendido em poder do réu, tratando-se, portanto, de substâncias entorpecentes, capazes de determinar dependência física ou psíquica, além do auto de apreensão da referida substância entorpecente constante de fl. 14, descrevendo o material entorpecente apreendido em poder do acusado na operação policial. A autoria com relação ao crime de tráfico ilícito de entorpecente, previsto no artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, da mesma forma, restou devidamente demonstrada através dos depoimentos prestados pelos Policiais Militares responsáveis pela prisão flagrancial do réu. O policial militar André Barbosa Cabral, em seu depoimento prestado em sede judicial, por ocasião da AIJ de fls. 117/120, reafirmou toda a narrativa da denúncia e aditamento, ratificando o seu depoimento prestado anteriormente em sede policial (fl. 07), esclarecendo que no dia dos fatos estavam em patrulhamento na localidade conhecida como ´Complexo da Igrejinha´, quando avistaram o réu; que ao avistar a viatura o acusado tentou evadir do local; que da viatura conseguiu ver quando o réu lançou um saco plástico e uma pistola por cima de um muro; que conseguiram abordar o acusado; que na revista nada foi encontrado com o réu; que seu colega de farda, o 2º SGT Gonçalves, prosseguiu até o local onde o réu lançou o saco plástico e a arma; que seu colega conseguiu localizar a pistola; que a arma se tratava de uma pistola calibre 9mm, da marca BERSA, de cor preta, contendo 16 munições; que no saco plástico foi encontrado um rádio comunicador, a quantia em espécie de R$ 2,00, e 153 papelotes contendo a substância entorpecente... O outro policial militar, Marcelo Antônio Moreira Gonçalves, fl. 109, em Juízo, corroborou o depoimento do policial André Barbosa Cabral. Assim, a autoria restou inconteste pelas provas orais produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório, em especial pelos depoimentos acima mencionados, os quais de forma coerente e firmes narram toda dinâmica delitiva. O réu quando de seu interrogatório, em autodefesa, negou os fatos descritos na denúncia, esclarecendo que estava no local com outra finalidade e que foi preso por permanecer quieto em seu canto, entretanto, tal argumentação não condiz com o contexto probatório, mostrando-se frágil e isolado. A arguição de fragilidade do acervo probatório produzido no feito, de forma alguma ficou caracterizada nos autos, uma vez que tanto em sede policial como em Juízo, os depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação não deixam dúvidas quanto à autoria do crime de tráfico ilícito de entorpecentes praticado pelo réu. É importante destacar, neste momento, o valor probatório das declarações expendidas pelos policiais que efetuaram a apreensão das drogas e da arma de fogo, além da prisão do réu em flagrante delito. Atualmente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias ou evasivas. Além disso, seria até um contrassenso amesquinhar-lhes valia, uma vez que o próprio Estado lhes delega parcela de poder para que assim procedam, razão pela qual não seria razoável negar valor às suas palavras na fase judicial, quando não elididas pela defesa. A importância dos depoimentos prestados pelos policiais militares, sob o crivo do contraditório, em depoimentos firmes e coerentes, os quais, quando prestados em Juízo, como é o caso presente, revestem-se de eficácia probatória. Incidência, na espécie, da Súmula 70 do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro, sendo certo que nenhuma prova foi produzida nos autos que pudesse abalar a credibilidade depositada nos depoimentos prestados pelos agentes da lei. Além disso, a natureza e a quantidade da substância apreendida, bem como o local e as condições nas quais se desenvolveu a ação caracterizam a mercancia ilícita. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico do acusado também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Destarte, encontram-se presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo penal em exame, qual seja, aquele previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Da mesma forma restou amplamente demonstrado o crime de associação. Para se caracterizar o tipo previsto no artigo 35 da Lei de Drogas, basta o animus de aderir ao grupo com intuito de praticar os crimes dos artigos 33, caput e §1º, e 34, desta lei, sendo prescindível a efetiva prática de qualquer crime. A associação para o tráfico repita-se, extrai-se, na hipótese, do tipo e quantidade de material apreendido, em local conhecido de venda de drogas, bem como as circunstancias da prisão. O acusado foi preso com quantidade considerável de substância entorpecente, devidamente examinada, conforme laudo carreado à fl. 107, além de 01 (um) rádio comunicador, devidamente periciado às fls. 98/99, em condições de uso, valor em espécie e arma de fogo de uso restrito (laudo técnico às fls. 123/125), associado com o fim de praticar o tráfico ilícito de entorpecentes, não havendo dúvidas quanto à incidência do liame subjetivo, com inequívoca divisão de interesses e tarefas, circunstâncias suficientes para caracterizar as elementares exigidas, uma vez comprovado que o réu atuava associado à facção ´Comando Vermelho´, pois não é crível que o réu pudesse atuar sozinho sem pertencer, de alguma forma, à facção ´Comando Vermelho´, que domina o comércio no local. Com relação ao delito previsto no artigo 16, caput, da Lei nº 10.826/2003, aplicado aqui como delito autônomo, assiste razão ao Ministério Público na sua pretensão de capitulação da conduta como delito autônomo, e não adequado àquela prevista na causa especial de aumento de pena estabelecida no artigo 40, inciso IV, da Lei nº 11.343/2006. Esclarecendo a situação: A conduta de portar arma de fogo sem autorização é um crime diverso de portar arma de fogo de uso restrito, a saber, uma pistola calibre 9mm, marca BERSA, devidamente municiada. Assim, a sua conduta é muito superior, em gravidade, a apenas empregar uma arma para o trafico de drogas. Em verdade, a aplicação da causa de aumento de pena deveria ser concomitante ao porte de arma de fogo, essa sempre foi a intenção da lei, contudo, não houve denúncia neste sentido. Somente não seria concomitante se aquele que emprega a arma para fins de tráfico estivesse habilitado a portá-la, aí então teríamos apenas a incidência da causa de aumento de pena. Aqui, denunciado como foi o réu por tráfico, associação ao tráfico e porte de arma de fogo de uso restrito, mantém-se a apreciação neste limite. Desta forma, pelas mesmas provas que confirmam o crime de tráfico de drogas, tenho por comprovada a materialidade e autoria do crime previsto no caput, do artigo 16 da Lei nº 10.826/2003. Ressalte-se que o laudo técnico trazido aos autos às fls. 123/125, o qual conclui que a arma de fogo apreendida em poder do acusado, apresentava capacidade para produzir disparos, conforme testes realizados, podendo a mesma ser utilizada eficazmente na prática de crimes, sendo, ainda, considerada de uso restrito. Inviável, portanto, a pretendida absolvição buscada pela D. Defesa do acusado, ante todo o conjunto probatório exposto nos autos, que demonstra que o réu aderiu consciente, voluntária e estavelmente à empreitada criminosa, devendo incidir nas penas dos artigos 33 e 35 da Lei de Drogas e nas penas do artigo 16, caput, da Lei nº 10.826/2003, considerando o porte de arma de fogo de uso restrito, conforme acima já fundamentado. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, PARA CONDENAR O ACUSADO MAICON DO CARMO RAMOS, PELA INCIDÊNCIA COMPORTAMENTAL DESCRITA NOS ARTIGOS 33, CAPUT, E 35, AMBOS DA LEI Nº 11.343/2006 E NO ARTIGO 16, CAPUT, DA LEI Nº 10.826/2003, TODOS NA FORMA DO ARTIGO 69, DO CÓDIGO PENAL. Atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, inicialmente com relação à conduta descrita no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, o que faço considerando a culpabilidade do réu e sua condição de réu primário, conforme demonstra a sua folha de antecedentes criminais carreada nesta data aos autos, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, a pena de 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. O réu em tela não havia completado 21 anos à data do fato, visto ter nascido em 02/03/1994, razão pela qual deve ser reconhecida a atenuante da ´menoridade´ (art. 65, I do CP). Entretanto, deixo de aplicar a diminuição de pena pela menoridade, na forma da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Ausentes circunstâncias agravantes. Assim, torno definitiva a pena com relação a este delito (artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006), em razão da inexistência de outras circunstâncias que possam atenuar ou agravar a pena, bem como, pela ausência de qualquer causa de aumento ou de diminuição da reprimenda. Entendo que o acusado não preenche aos requisitos descritos no parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, considerando a comprovação de que o acusado faz parte de organização criminosa, conforme acima já fundamentado. Com relação ao crime previsto no artigo 35, da Lei nº 11.343/2006, atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, o que faço considerando a culpabilidade do acusado e sua condição de primariedade, conforme demonstra a sua folha de antecedentes criminais carreada nesta data aos autos, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 35 da Lei nº 11.343/2006, a pena de 03 (três) anos de reclusão e pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. O réu em tela não havia completado 21 anos à data do fato, visto ter nascido em 02/03/1994, razão pela qual deve ser reconhecida a atenuante da ´menoridade´ (art. 65, I do CP). Entretanto, deixo de aplicar a diminuição de pena pela menoridade, na forma da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Ausentes circunstâncias agravantes. Assim, torno definitiva a pena com relação a este delito (artigo 35, da Lei 11.343/2006), em razão da inexistência de outras circunstâncias que possam atenuar ou agravar a pena, bem como, pela ausência de qualquer causa de aumento ou de diminuição da reprimenda. Entendo que o acusado não preenche aos requisitos descritos no parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, considerando a comprovação de que o acusado faz parte de organização criminosa, conforme acima já fundamentado. Outrossim, entendo que o benefício contido no parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, não é aplicável ao artigo 35 da Lei de Drogas, mas somente aos crimes definidos no caput e no parágrafo 1º, do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006. Atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, agora com relação ao crime previsto no artigo 16, caput, da Lei nº 10.826/2003, o que faço considerando a culpabilidade do acusado e sua condição de primariedade, conforme demonstra a sua folha de antecedentes criminais carreada nesta data aos autos, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 16, caput, do Estatuto do Desarmamento, a pena de 03 (três) anos de reclusão e pagamento de 36 (trinta e seis) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. O réu em tela não havia completado 21 anos à data do fato, visto ter nascido em 02/03/1994, razão pela qual deve ser reconhecida a atenuante da ´menoridade´ (art. 65, I do CP). Entretanto, deixo de aplicar a diminuição de pena pela menoridade, na forma da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Ausentes circunstâncias agravantes. Torno definitiva a pena com relação a este delito (artigo 16, caput, Lei nº 10.826/2003), em razão da inexistência de outras circunstâncias que possam atenuar ou agravar a pena, bem como, pela ausência de qualquer causa de aumento ou de diminuição da reprimenda. DA APLICAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES Prosseguindo-se no processo dosimétrico, importa destacar que os crimes de tráfico ilícito de entorpecentes, associação para o tráfico e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, foram praticados em concurso material de delitos, eis que, mediante 03 (três) condutas (três finalidades) completamente distintas, o réu praticou três crimes não idênticos e que não são da mesma espécie, motivo pelo qual as penas aplicadas ao acusado deverão subsumir-se ao princípio da cumulação, isto é, as sanções deverão ser somadas aritmeticamente, o que alcançará um patamar total de 11 (onze) anos de reclusão, e pagamento de 1236 (hum mil, duzentos e trinta e seis) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. Em decorrência da gravidade dos crimes praticados e do tempo unificado das penas impostas, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena de reclusão. Por fim, diante do Sistema Processo Penal pátrio, que a despeito de admitir diversos recursos contra decisão do Juiz de Primeiro grau, somente a ele dá a autoridade e legitimidade de conhecer e manter contato pessoal com as vítimas e com o réu, tem-se que admitir, ainda que a contragosto para alguns que Princípio da Presunção de Inocência, se afasta diante de uma sentença condenatória. Isto porque, esta decisão pode ser a única e última do processo, basta que as partes não manifestem interesse em apresentar recurso. Se é assim, se basta que o órgão acusador e o réu, permaneçam inertes, se esta decisão tem tamanha força e legitimidade dentro do sistema de garantias de segurança, não há qualquer justificativa para que esta mesma decisão, desde logo, garanta a segurança pública deste município, promessa do preâmbulo constitucional, através da manutenção da custódia cautelar do réu. Assim, para garantia da ordem pública, visando a efetividade da segurança pública, e igualmente objetivando a efetiva aplicação da lei penal, determino a manutenção da prisão do réu MAICON DO CARMO RAMOS. Expeça-se ofício para que o acusado seja transferido à Unidade Prisional adequada ao regime de cumprimento da pena imposta. Expeça-se a carta de execução de sentença à Vara de Execuções Penais, com urgência. Na forma do artigo 25 da Lei nº 10.826/2003, expeça-se ofício para destruição da arma, munição e componentes apreendidos, no prazo máximo de 48 horas. Expeça-se ofício para destruição da substância entorpecente apreendida em sua totalidade. Decreto a perda do valor em espécie apreendido, R$ 2,00 (dois reais), em favor do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), o qual é gerido pela Secretária Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), na forma do parágrafo 1º, do artigo 63, da Lei nº 11.343/2006. Oficie-se para que a 54ª Delegacia de Polícia, proceda à devida transferência do valor, em favor do referido órgão. Condeno, ainda, o réu, ao pagamento das custas processuais. Com a ocorrência do trânsito em julgado, procedam-se às devidas comunicações e anotações. Após, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
